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Comité da Bacia Hidrogrdfica do Rio Doce




Ata aprovada em xx de xx de 2017.


Minuta de Ata da 9ª Reunião do 2° mandato da Diretoria Colegiada do CBH-Doce
MEMBROS PRESENTES:

Carlos Eduardo Silva, Edson Valgas de Paiva, Senisi de Almeida Rocha, João Lages, Flamínio Guerra, Felipe Benício Pedro, Wilson Acácio, Flávia Dias Herculano Raposo, Olindo Antônio Demoner, Antônio Ruy Junior e Jean Carlos da Ré.
CONVIDADOS:
Rafael Santana (Prefeitura Alto Caparaó), Ronevon Huebra (CBH-Caratinga), Marcos Antônio (CBH-Barra Seca e foz do rio Doce), Jonas Chequetto (CBH-Barra Seca), Francisco Fiorotti (CBH-Santa Joana), Ney Murtha (ANA), Juliana Vilela (IBIO) e Fabiano Alves (IBIO).

ASSUNTOS DISCUTIDOS: 
No dia 14 de agosto de 2017 (segunda-feira), às 13h00min, teve início a 9ª Reunião do 2° mandato da Diretoria Colegiada do CBH-Doce, na sala de reuniões do IBIO, em Governador Valadares/MG. Dando início à reunião, o Sr. Edson Valgas, secretário executivo do CBH-Doce, cumprimentou a todos, justificou a ausência do presidente Leonardo Deptulski e confirmou a existência do quórum. Inicialmente, o Sr. Wilson Acácio solicitou a inserção de ponto de pauta sobre o juiz federal de Ponte Nova nos assuntos gerais. Prosseguindo, o primeiro item tratado foi a aprovação das atas da 7ª e 8ª reuniões ordinárias, realizadas em 18/04 e 12/06/2017. Os membros aprovaram os documentos por unanimidade. Em seguida, o Sr. Edson iniciou a discussão sobre o processo eleitoral do CBH-Doce. Ele explicou que os comitês capixabas já finalizaram seus processos eleitorais, mas ainda está em andamento o processo dos CBHs mineiros. A Sra. Juliana Vilela, Analista Administrativo do IBIO, explicou que todos os mineiros cumpriram o prazo de análise preliminar dos documentos das instituições inscritas. O IGAM já divulgou a lista parcial de habilitados e não habilitados, exceto do CBH-Manhuaçu. Assim, o prazo para recebimento dos recursos pelos inabilitados é até 28/08. Depois, as comissões eleitorais juntamente com o IGAM, terão até o dia 05/09 para analisar os recursos recebidos, sendo que o instituto divulgará o resultado final até 15/09. A partir daí, serão realizadas as reuniões de segmentos e indicação de representantes pelas instituições habilitadas. O prazo final para posse é 11/11/2017. Diante disso, o CBH-Doce deverá abrir suas inscrições a partir do dia 10/10/2017, quando já estarão eleitas as instituições dos CBHs mineiros. A comissão eleitoral será formada na 33ª reunião extraordinária, no dia 15/08/2017, e após isso, se reunirá para definir todo o cronograma da eleição. Prosseguindo, o secretário executivo iniciou a discussão da proposta de indicação de representante do CBH-Doce para compor o Conselho Curador da Fundação Renova. Ele explicou que o art. 7º, IX, a, do Regimento Interno do Comitê Interfederativo dispõe que são competências do COMITÊ INTERFEDERATIVO, observando-se a ressalva contida no parágrafo único do artigo 1º do Regimento, indicar 1 (um) representante privado, indicado pelo Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Doce para compor o Conselho de Curadores da Fundação, nos termos da cláusula 213 do TTAC. Informou ainda que o CBH-Piracicaba apresentou formalmente indicação do Sr. Ângelo Paganini para compor o referido Conselho. Os membros avaliaram também o curriculum do Francisco Ubiracy Craveiro de Araújo, que foi sugerido pelo CIF. Após discussões, os membros entenderam que a melhor opção seria indicar o Paganini, membro antigo e assíduo do CBH-Doce. A sugestão será levada para a reunião plenária do dia seguinte. Prosseguindo, iniciou-se a discussão sobre o relatório de auditoria nº 1370.0649.17, relativo à avaliação da contratação do sistema SIG Gestão, realizada pelo IBIO, emitido pela Unidade Integrada de Controle Interno da SEMAD. O Sr. Fabiano Alves, Diretor Técnico do IBIO, ressaltou que essa última avaliação foi com relação à parte técnica e informou que, no entendimento da agência, o sistema está atendendo às exigências do ato convocatório. Apesar disso, entende-se que pode ser melhorado, sendo que a resposta do IBIO foi nesse sentido. O Colegiado entendeu que é necessário aguardar a resposta do IGAM sobre o assunto. O próximo tema tratado foi o VI Encontro de Integração 2017. O Sr. Marcos Antônio, do CBH-Barra Seca e foz do rio Doce, informou que a data do evento deve ser definida e informada à Reserva da Vale até o dia 16/08, sendo que as propostas são: 18 e 19/10 ou 25 e 26/10. Após discussões, os membros definiram pela data 18 e 19/10, que será levada para aprovação na plenária do dia seguinte. Com relação à expedição pela região de Mariana, os membros discutiram se a visita deveria ter caráter técnico-científico ou político. O Sr. Edson sugeriu que um representante de cada comitê participe da Operação Áugias, realizada pelo IBAMA, que verifica todas as ações que estão sendo executadas pela Fundação Renova, previstas no TTAC – Termo de Transação e Ajustamento de Conduta assinado pela Samarco. E, após isso, o comitê poderá realizar um seminário envolvendo todos os atores. Com a palavra, o Sr. Wilson falou sobre a decisão do juiz federal de Ponte Nova (MG), Jacques de Queiroz Ferreira, que suspendeu o processo criminal que acusa 22 pessoas de homicídio por envolvimento no rompimento da barragem de Fundão, em Mariana, no dia 5 de novembro de 2015, o que revoltou várias pessoas. Ele ressaltou que o CBH-Doce deve realizar um evento para os 2 anos do rompimento, senão será criticado pela sociedade e propôs a criação de um grupo de trabalho específico para criação de um plano de ação. O Sr. Senisi Almeida propôs a inclusão do Sr. Wilson Acácio e do Sr. Ronevon Huebra, ambos do CBH-Caratinga, no grupo que já estava previamente formado pela Srta. Luciane Teixeira (CBH-Suaçuí) e Sr. Carlos Eduardo (CBH-Piranga). Ao final, foi definido como encaminhamento que o novo grupo formado por Carlos Eduardo, Dolores Colle, Luciane Teixeira, Flávia Herculano e Wilson Acácio deverá entrar em contato para definir propostas de data, alinhamento e nivelamento com relação à expedição e que tipo de documento será gerado a partir disso, trazendo um retorno na próxima reunião da Colegiada. Com a palavra, o Sr. Wilson Acácio falou sobre o relatório de diligência sobre o rompimento da barragem de Fundão, elaborado pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias. Ele explicou que o documento conclui fazendo uma série de críticas com relação ao evento, tais como: Negativa de cadastramento de pessoas atingidas pelo desastre, impactos sobre a saúde dos atingidos, discriminação contra a mulher, prejuízo no abastecimento de água potável, indenização insuficiente das famílias afetadas, etc. Finalizou sugerindo que o comitê se posicione diante dessa situação. A Sra. Flávia respondeu que o papel do comitê é entender quais são as dúvidas da sociedade, a fim de realizar essa interlocução. A Sra. Juliana Vilela salientou que, como o documento é de 2016, alguns desses itens já podem ter sido sanados. Como encaminhamento, os membros definiram que o documento será encaminhado para a Fundação Renova, que deverá se posicionar no prazo de quinze dias. O comitê encaminhará o retorno da Fundação para conhecimento da comissão de direitos humanos. Prosseguindo, o Sr. Wilson Acácio fez uma apresentação sobre a privatização do saneamento no Brasil. Ele ressaltou que já existem conflitos na bacia decorrentes do uso de recursos hídricos, sendo que o CBH-Caratinga aprovou uma deliberação normatizando os procedimentos administrativos com relação a esse tema. Disse ainda que a assembleia legislativa autorizou a privatização da CEDAE - Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro, sem consultar a sociedade. O que deveria ter sido discutido em quatro dias, foi discutido em apenas quarenta minutos. Informou que as empresas públicas, inclusive as de saneamento, têm sido privatizadas por exigência do governo federal para “salvar” a economia dos estados, sendo eles Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, ou seja, essa foi uma das condições para que houvesse o refinanciamento da dívida desses estados. Falou também sobre o projeto de Lei Complementar nº 343/2017, que institui o regime de recuperação fiscal dos estados e do Distrito Federal e dá outras providências e autoriza a privatização de empresas dos setores financeiro, de energia e de saneamento, com vistas à utilização dos recursos para quitação de passivos. Em seguida, explicou que as empresas estão mais interessadas na privatização do abastecimento de água e esgotamento sanitário pelo fato de serem serviços mais atraentes, por serem cobrados por meio de tarifas. Além disso, os reais objetivos da realização do 8º Fórum Mundial da água ser exatamente no Brasil, se deve ao fato dos estrangeiros estarem interessados em nosso potencial hídrico. Ao final da apresentação, os membros definiram como encaminhamento que o Sr. Ronevon e Wilson elaborarão a minuta de uma nota de posicionamento sobre este tema para ser apresentada na próxima reunião da Diretoria Colegiada. Além disso, informativos serão produzidos para toda a sociedade. Prosseguindo para o próximo item de pauta, o Sr. Edson falou sobre a solicitação do CBH-Caratinga de que participasse, além do presidente, 01 membro de cada segmento no ENCOB. O secretário executivo explicou que, na época de criação da DN nº 50/2016, a fim de garantir o stand do CBH-Doce no evento, os comitês definiram que entre os membros a serem indicados estariam o Presidente, representando o seu segmento, além de dois outros representantes, ambos de segmentos distintos. Assim, caso seja aprovado o aumento de mais um indicado por comitê, o valor seria de cerca de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a mais, tendo em vista os custos com deslocamento e diárias desembolsados. O Sr. Wilson explicou que a norma é injusta, pois dessa forma os membros do mesmo segmento do presidente nunca poderão participar do evento. Após discussões e com o objetivo de tornar a norma mais justa, o Colegiado definiu que entre os membros a serem indicados estarão o Presidente e dois outros representantes, os quais deverão ser indicados, prioritariamente, por consenso ou na impossibilidade deste, através de sorteio entre os interessados. Além disso, no caso de impossibilidade de participação do presidente do Comitê, a vaga deverá ser disponibilizada para outro membro interessado, o qual deverá ser indicado, prioritariamente, por consenso ou na impossibilidade deste, através de sorteio entre os interessados. O Sr. Wilson Acácio agradeceu pelo atendimento da demanda. Nos assuntos gerais, o Sr. Wilson falou novamente sobre a decisão do juiz federal de Ponte Nova (MG), Jacques de Queiroz Ferreira, que suspendeu o processo criminal que acusa 22 pessoas de homicídio por envolvimento no rompimento da barragem de Fundão, em Mariana, no dia 5 de novembro de 2015 e solicitou que o comitê discutisse a matéria. O Sr. Senisi questionou se compete ao comitê se posicionar diante da decisão do juiz, tendo em vista que sua atribuição é fazer gestão de água. Após discussões, os membros definiram que será feita uma moção com o auxílio do Sr. Wilson Acácio. O Sr. Wilson sugeriu que nas próximas reuniões da Colegiada, cada membro tenha um tempo de cerca de 3 minutos para informar o que está acontecendo em seu comitê. Ato contínuo, todos os presentes se apresentaram, tendo em vista os novos membros da porção capixaba na diretoria colegiada. Ao final da reunião, o Sr. Senisi apresentou diversas fotos de uma expedição realizada no principal rio afluente do CBH-Manhuaçu, o rio José Pedro, que nasce no município de Alto Caparaó e ressaltou sua importância para a bacia. Considerando que a porcentagem da área do município de Alto Caparaó que se encontra na bacia corresponde a 1,54%, de acordo com Plano Integrado de Recursos Hídricos (PIRH-Doce) e cálculos realizados no software SIG, a CTIL – Câmara Técnica Institucional e Legal do CBH-Doce recomendou à plenária do CBH-Doce que não custeie a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB para Alto Caparaó, MG, tendo em vista que o município está fora da Bacia do rio Doce, conforme nota constante no PAP. No entanto, o representante do município, Sr. Rafael Santana, defende a inclusão de Alto Caparaó no plano de aplicação plurianual, justificando que o município não possui recursos para elaboração do plano, e que há uma brecha na legislação que permite a elaboração com recurso federal. Além disso, informou que a prefeitura participa ativamente do comitê. O assunto será discutido e definido na plenária do dia seguinte. Não havendo outros assuntos, a reunião foi finalizada às dezoito horas e vinte minutos. Assinam esta ata:
LEONARDO DEPTULSKI
Presidente da Diretoria Colegiada
EDSON VALGAS DE PAIVA
Secretário Executivo do CBH-Doce
